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INTRODUÇÃO

No início do ano de 2020 a Organização Mundial da Saúde reconheceu, como situação de emergência da saúde pública internacional, a propagação da Covid-19. Na tentativa de frear essa situação, foi adotada a medida de distanciamento e isolamento social. Diante desse cenário, inimaginável até então, empregados, empresas e indústrias tiveram que suspender seu funcionamento ou se adaptar à essa nova realidade. Partindo da perspectiva da pandemia do Covid-19, empregado e empregadores encontram mais um dilema: Como trabalhar em um ambiente seguro de uma doença que pouco tem-se conhecimento? Diante disso, o presente trabalho tem por escopo analisar a possibilidade de indenização nas hipóteses de contágio pela Covid-19 no ambiente de trabalho.
O ambiente de trabalho deve ser um lugar seguro, a preservação, manutenção e a promoção da saúde, seja ela física ou mental, é benéfica tanto para o empregado quanto para o empregador. A baixa produtividade, as faltas no serviço e a falta de motivação são algumas das consequências negativas de um ambiente desfavorável à saúde do empregado. Cientes dessas situações, as empresas já vem investindo em programas que garantam a existência de um ambiente cada vez mais seguro e favorável com isso, afinal, todos só tem a ganhar. 
MATERIAL E MÉTODOS
Para a confecção e estruturação do presente trabalho optou-se pelos métodos historiográfico e dedutivo. A partir de uma análise fundamentada do tema proposto, buscou-se abordar de maneira sucinta as implicações que envolvem o indivíduo e seu respectivo ambiente de trabalho. A revisão bibliográfica pautada na leitura e fichamento de artigos, trabalhos acadêmicos e sites jurídicos também foram essenciais, como técnicas de pesquisa, para o desenvolvimento do presente. 
DESENVOLVIMENTO

Para Leal (2016, s.p.), “o brasileiro trabalha em média quase nove horas por dia”, dessa maneira, a maior parte do tempo gasto pelo brasileiro é no ambiente de trabalho. Partindo dessa perspectiva, o autor salienta a impossibilidade de se falar em saúde sem mencionar as atividades laborais, “como fazemos, qual nossa posição corporal e como nos alimentamos dentro do nosso horário de expediente” (LEAL, 2016, s.p.). 
Ainda de acordo com as falas do autor acima citado, o trabalhador pode adoecer como qualquer outro indivíduo, levando em consideração seu grupo social, idade e gênero. Os riscos à saúde também podem envolver outros aspectos como as diferentes profissões, e a depender da prevenção e das medidas de proteção adotadas (LEAL, 2016, s.p.). Completando essa linha de raciocínio, Ogata (2018, s.p.), afirma que o local de trabalho é um ambiente importante para prevenção de doenças, promoção e proteção da saúde. 
A partir dessa premissa, o empregador, tem a responsabilidade de garantir ao colaborador um ambiente livre de riscos, ou seja, um ambiente seguro. Os riscos para a saúde podem ser reduzidos através de políticas eficazes e programas que visem a melhor qualidade de vida do trabalhador (OGATA, 2018, s.p.). Leal (2016) disserta que as pessoas que mais sofrem com problemas de saúde no ambiente de trabalho são aquelas expostas à um estilo de vida mais estressante. 

Conforme os expores do autor, os trabalhadores que fumam, com carência de apoio social, etc., apresentam uma maior probabilidade de necessitar de licenças médicas em decorrência de sua saúde mental. Além disso, dores na cabeça e nas costas e tensões musculares costumam se apresentar também como problemas advindos do trabalho (LEAL, 2016, s.p.). 
Os transtornos mentais são causados, geralmente, pelo medo de perder o cargo, pela dificuldade de adaptação às tarefas, ou pela tensão diante de atividades complexas (LEAL, 2016, s.p.). Pimenta (2018, s.p.) afirma que a Organização Mundial da Saúde (OMS) apresenta dados os quais evidenciam que os transtornos comportamentais e mentais “estão entre as principais causas de perdas de dias de trabalho no mundo”. Na atualidade, são mais de 300 milhões de indivíduos sofrendo com depressão, que por sua vez é o principal motivo que impede o sujeito de trabalhar. 

Os desapontamentos no ambiente laboral acontecem comumente. Tanto o medo de perder o emprego como o não reconhecimento do trabalho em decorrência de falhas, insatisfação ou até mesmo pressão de produtividade podem ser atenuadas nos locais onde as condições mentais são favorecidas (PIMENTA, 2018, s.p.).
Ainda para o autor, “o trabalho em si é ótimo para a saúde mental, mas um ambiente de trabalho negativo pode levar a sérias complicações”, por esse motivo os gestores e toda a empresa devem se atentar aos sinais que seus colaboradores emitem (PIMENTA, 2018, s.p.). Uma das primeiras maneiras de se assinalar a possibilidade de transtorno psicológico é a mudança de humor e de comportamento, menos tolerância e mais agressividade, além de evitar o contato. Ambientes que promovem a mentalidade saudável são mais propícios a ter um aumento da produtividade e da lucratividade (PIMENTA, 2018, s.p.).
Ogata (2018, s.p.) defende que, uma organização operacional e estratégica de programas, práticas e políticas que objetivam precaver possíveis doenças e lesões ligadas ao ambiente de trabalho devem ser adotadas para garantir também o bem-estar e melhoria da saúde no local de trabalho. Segundo o autor, “essas políticas e programas devem proteger a saúde dos trabalhadores, reduzindo ou eliminando o potencial de exposição a riscos de trabalho (proteção à saúde), promovendo também a saúde dos trabalhadores” (OGATA, 2018, s.p.)

Muitos empregadores passaram a adotar programas para promover a saúde nos ambientes laborais para conseguir lidar com o gradativo aumento de acidentes, faltas por doenças, perda produtiva, etc. A cada dia os empregadores estão mais convencidos dos benefícios proporcionados pelos programas de promoção de saúde no trabalho (OGATA, 2018, s.p.).
 No fim do mês de janeiro deste ano, a Organização Mundial da Saúde reconheceu a “nova doença” como uma emergência da saúde internacional e no início do mês de março tal situação ganhou status de “pandemia” (CARVALHO et al., 2020, p. 67). Para Calcini e Klauss (2020, p. 184), a “pandemia do novo coronavírus salteou muitas nações de forma negativa, haja vista os efeitos provocados na saúde dos contagiados, a simplicidade da propagação e, sobretudo, o desconhecimento de estratégias rápidas e eficientes para atacar a doença”. 

Dessa forma, ainda para os autores, o distanciamento e isolamento social foram as maneiras mais eficientes para “reduzir a curva de contágio da doença” (CALCINI; KLAUSS, 2020, p. 184). Diante desse cenário, o desafio das empresas se tornou ainda maior: de um lado, existe a pressão para retomar o trabalho, e de outro, o dever do empregador em fornecer um ambiente seguro ao empregado (MIGLIORA, 2020, s.p.). Mas a grande questão é como proporcionar um ambiente de trabalho protegido de contaminação de um vírus que ainda se tem muito pouco conhecimento. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO

É impossível deixar de dizer que as medidas preventivas tomadas dentro das empresas abarcam o crivo da responsabilidade do empregador. Para tanto é preciso entender que a responsabilidade pode resultar de danos decorrentes ao empregado em razão da atividade que exerce podendo ainda derivar de alguma atividade dolosa ou culposa do empregador (MIGLIORA, 2020, s.p.). 
Para Cavalcanti (2020, s.p.), com essa pandemia, milhões de pessoas ao redor do mundo foram infectadas e outras centenas foram levadas a óbito. Nesse cenário, a área trabalhista encontra-se aflita por temores e preocupações naturais que agora são elevadas de maneira exponencial em razão da concreta possibilidade de morte ou adoecimento dos trabalhador em seu ambiente laboral. O que torna a questão polêmica não é apenas a interpretação do ordenamento como também a dificuldade de se configurar a responsabilidade do empregador diante desse cenário tão caótico (CAVALCANTI, 2020, s.p.).
A Constituição Federal em seu art. 7º, XXII, enuncia claramente que é assegurado aos trabalhadores a “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança” (BRASIL, 1988, s.p.). Nesse sentido ainda complementa Cavalcanti (2020) que o constituinte se apresentou preocupado com a questão da saúde dentro do ambiente no qual o indivíduo exerce sua tarefas. Reforçando tal ideia o art. 196 da Carta Magna expressa o seguinte:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 1988, s.p.).
Do mesmo modo, a legislação trabalhista também oferece um tratamento especial a questão da saúde, pois de acordo com Cavalcanti (2020, s.p.), a mesma estatui diversas regras centradas na segurança do trabalho e na promoção da saúde do empregado, onde seu art. 168 traz a necessidade de submissão do empregado à exames médicos para sua admissão, demissão como também periodicamente.

 Todavia, o inciso XXVII da Constituição Federal de 1988 garante aos trabalhadores (urbanos ou rurais) o seguro contra acidentes de trabalho sem que haja exclusão de possíveis indenização quando houver culpa ou dolo. É importante dizer que o empregador, a rigor, só responderá por perdas em danos quando incorrer na hipótese fornecida pelo art. 186 do Código Civil. Dessa forma, como bem assinala Cavalcanti (2020, s.p.), apenas quando o empregador concorrer para a morte ou adoecimento do empregado, direta ou indiretamente, responderá ao pagamento de indenização, podendo ser por danos materiais, existenciais, morais ou estéticos. 

Entretanto, há circunstâncias em que o risco é realçando em decorrência da atividade exercida. A partir disso, a responsabilidade daquele que contrata, subordina e fiscaliza o serviço se torna presumida. É exatamente isso que ocorre com os profissionais da saúde que se encontram na linha de frente no combate ao Covid-19, pois eventual contágio será considerado como derivado da aproximação ao “agente nocivo” no decorrer de suas atividades laborais (CAVALCANTI, 2020, s.p.).
Reforçando o argumento acima exposto, salienta Migliora (2020) que somente as atividades que envolvam diretamente o próprio tratamento da doença podem ser consideradas como atividade de risco, em outras palavras, apenas os empregados que estão expostos diretamente a doença no ambiente de trabalho exerceriam essa atividade de risco para fins de responsabilização sendo esta, nesse caso, independente de ações ou omissões do empregador. 
Como bem salienta o autor, para que tenha-se o dever de indenizar, seja na responsabilidade sem culpa ou com culpa, é de suma importância que o empregado sofra o dano que tenha como causa, imediata ou direta, o ato doloso ou culposo ou até mesmo a atividade de risco do empregador. O dano sofrido pelo trabalhador, no caso a Covid-19, deve ser consequência imediata ou direta da atitude comissiva ou omissiva do empregador, ou de “sua atividade de risco” (MIGLIORA, 2020, s.p.).
Dessa forma, nos caso de contaminação do empregado pela Covid-19 cabe a este constatar que foi submetido a condições inseguras de trabalho onde o empregador não tomou as medidas cabíveis para a preservação da saúde de seu empregado cabendo à ele lograr com o pagamento de indenização (CAVALCANTI, 2020, s.p.). Por outro lado, o autor em comento ainda destaca que nos casos em que o empregado exerce suas tarefas nos serviços de saúde, é cabível a inversão do ônus da prova. Dessa forma, a responsabilidade objetiva do empregador é destacada, passando ele a sofrer o encargos referente a produção de prova (CAVALCANTI, 2020, s.p.). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do presente, ora exposto, restou claro que ao longo dos anos, o ordenamento jurídico brasileiro tem obtido avanços no que concerne à proteção dos trabalhadores, ratificando o direito a dignidade destes frente as sequelas decorrentes de contaminação no ambiente de trabalho. Nesta senda, cabe dispor que é de suma importância a criação de políticas de prevenção acerca das contaminações decorrentes do ambiente de trabalho, bem como das condições as quais os indivíduos estão inseridos.
Ademais, grande parte dos empregadores não adotam os meios exigidos para a garantia e prevenção de saúde de seus funcionários, haja vista que não visam um ambiente de trabalho de qualidade; de forma que em uma “grande linha de produção, haja vista que aqueles visam apenas a lucratividade. O sistema judiciário, no Brasil, tem sido cada vez mais instigada a promover garantias e indenizações referentes os danos causados por contaminações dos funcionários, decorrentes do ambiente de trabalho.
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